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CÂMARA DOS DEPUTADOS


COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
54ª Legislatura - 3ª Sessão Legislativa Ordinária 
PAUTA DE REUNIÃO ORDINÁRIA 
DIA 17/04/2013
  PAUTA COMENTADA
	LOCAL: Anexo II, Plenário 05 
HORÁRIO: 10h



	A -
	Requerimentos:



	1 -
	REQUERIMENTO Nº 107/13 - do Sr. José Augusto Maia - que "requer realização de Audiência Pública para debater o Projeto de Lei n.º 2.461/2011, que institui o Fundo Garantidor das Operações de Representação Comercial e Empresas Representadas - FUNREP".

	
	



	B -
	Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva pelas Comissões:



	TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA



	2 -
	PROJETO DE LEI Nº 2.899/11 - do Sr. Reguffe - que "efetua alterações no inciso II do art. 5º da Lei nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009, para incluir no rol de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública as sociedades de economia mista dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios". 
RELATOR: Deputado JOÃO MAIA. 
PARECER: pela rejeição.
	EXPLICAÇÃO DA EMENTA: O autor propõe a inclusão das empresas sociedades mistas na condição de réus no Juizado Especial da Fazenda Pública.




	
	


	LEI VIGENTE
	PROPOSTA DO AUTOR

	Art. 5o  Podem ser partes no Juizado Especial da Fazenda Pública:
II – como réus, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, bem como autarquias, fundações e empresas públicas a eles vinculadas
	Art. 5º .......................................................................
.........................................................................
II – como réus, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, bem como autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades  de economia mista a eles vinculadas.



	3 -
	PROJETO DE LEI Nº 3.473/12 - do Sr. Fernando Jordão - que "acrescenta incisos ao art.10 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990". 
RELATOR: Deputado AFONSO FLORENCE. 
PARECER: pela rejeição.
	EXPLICACAO DA EMENTA: Ficam obrigadas as empresas a indenizarem aos consumidores pelos prejuízos financeiros decorrentes de "Recall". 




	
	


	LEI VIGENTE
	PROPOSTA DO AUTOR

	Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança.
        § 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.
        § 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.
        § 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito.
	Art. 10 .......................................................................
................................................................................

I – ficam obrigadas as empresas a indenizarem aos consumidores pelos prejuízos financeiros de “Recall”.
II – os valores dos prejuízos conforme inciso I, devem basear-se nos valores de mercado da indenização.




	4 -
	PROJETO DE LEI Nº 4.498/12 - do Sr. Major Fábio - que "dispõe sobre acessibilidade em parques de diversão". 
RELATORA: Deputada ROSINHA DA ADEFAL. 
PARECER: pela aprovação.
	EXPLICACAO DA EMENTA: Estabelece a disponibilização de ao menos dois brinquedos especialmente projetados para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 




	
	










	5 -
	PROJETO DE LEI Nº 4.579/09 - do Sr. Dr. Pinotti - que "altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, para ampliar o prazo máximo do estágio para três anos e para tornar obrigatória a concessão de auxílio-alimentação ao estagiário pela empresa concedente". (Apensados: PL 5094/2009, PL 5262/2009 (Apensado: PL 4273/2012), PL 4443/2012, PL 4598/2012 e PL 4813/2012) 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 
PARECER: pela aprovação deste, da Emenda 1/2012 da CDEIC, e da Emenda 2/2012 da CDEIC, e pela rejeição dos apensados.

	
	


	
	EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Amplia a duração de estágio de 2(dois) para 3(três) anos e concede, além do auxílio-transporte, o  auxílio-alimentação ao estagiário.

		LEI VIGENTE
	PROPOSTA DO AUTOR

		Art. 11.  A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência. 
Art. 12.  O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não obrigatório. 
	Art. 11 – A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 3(três) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência.
Art. 12 – O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte e a do auxílio-alimentação, na hipótese de estágio não obrigatório.



	6 -
	PROJETO DE LEI Nº 2.691/11 - do Sr. Ricardo Izar - que "altera o parágrafo único do art. 32 da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor, que dispõe sobre a oferta de componentes e peças de reposição por parte dos fabricantes e importadores". 
RELATOR: Deputado CARLOS ROBERTO. 
PARECER: pela aprovação.
	EXPLICACAO DA EMENTA: Deverá ser mantida por período mínimo de seis vezes a garantia estipulada para o produto. 




	
	


	LEI VIGENTE
	PROPOSTA DO AUTOR

	Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto.
        Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável de tempo, na forma da lei

	Art. 32........................................................................
Parágrafo único – Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período mínimo de seis vezes a garantia estipulada pelo fabricante, ou por tempo superior razoável.


	





	7 -
	PROJETO DE LEI Nº 2.775/11 - do Sr. Penna - que "dispõe que as empresas potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais possuam responsável técnico em meio ambiente em seu quadro de funcionários ou consultoria técnica equivalente". 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 
PARECER: pela rejeição.

	
	



	8 -
	PROJETO DE LEI Nº 4.493/12 - do Sr. Marcon - que "altera o inciso V do art. 176 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para estender às companhias fechadas a obrigatoriedade de demonstração do valor adicionado". 
RELATOR: Deputado VALDIVINO DE OLIVEIRA. 
PARECER: pela aprovação.
	EXPLICAÇÃO DA EMENTA: A proposta visa estender às companhias fechadas a obrigatoriedade do valor adicionado (informação contábil dos valores correspondentes à formação da riqueza gerada pela empresa em determinado período e sua respectiva distribuição).

	LEI VIGENTE
	PROPOSTA DO AUTOR

	[bookmark: _GoBack]Art. 176........................................................
.................................................................
V – se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007
	Art. 176....................................................
..............................................................
V – demonstração do valor adicionado
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